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Ofício nº 21/2021 

Fortaleza, 16 de março de 2021. 

 

Ao Ilmo Sr. Claudio Pinho 

Secretário da Secretaria dos Direitos Humanos e Desenvolvimento Social do 

Município de Fortaleza - Ceará (SDHDS) 

Endereço: Rua Padre Pedro de Alencar, 2030, bairro Messejana, Fortaleza – CE, CEP: 

60.873-082 

 

ASSUNTO: Condições de trabalho de profissionais de Serviço Social em meio à pandemia e 

Plano de Vacinação contra o Covid-19  

 

Ilmo. Secretário, 

O SINDICATO DOS ASSISTENTES SOCIAIS DO ESTADO DO CEARÁ - SASEC, 

inscrito no CNPJ nº 05.216.155/0001-83, com sede administrativa na rua Irmã Bazet, nº 753, 

lojas 43 e 44, Montese, Fortaleza-CE, CEP 60.420-670, de e-mail: falecom@sasec.org.br 

neste ato representado por sua presidente Margarida Ravenna Guimarães Chaves, brasileira, 

solteira, assistente social inscrita no CRESS sob o nº 5520, CPF nº 029.155.053-30, RG nº 

2005015020535 SSP-CE, vem, perante Vossas Excelências, por meio deste ofício, informar 

e requerer o que segue: 

De acordo com denúncias que chegaram a esta entidade sindical, tomou-se 

conhecimento que profissionais do serviço social não estão, no momento, devidamente 

amparados para a execução de suas atividades laborais de maneira presencial, não obstante 

os riscos sofridos com tamanha exposição, em meio à pandemia de Covid-19. 
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 Salienta-se que, no Ceará, chegou-se ao exorbitante número de 471.693 casos 

confirmados de Covid-19 e mais de 12 mil óbitos em decorrência da doença, em 14 de março 

de 20211. Em razão disso, todo o Estado se encontra em lockdown. 

De acordo com a Lei Federal nº. 14.023, de 2020: 

Art. 3º-J.  Durante a emergência de saúde pública decorrente do 

coronavírus responsável pelo surto de 2019, o poder público e os 

empregadores ou contratantes adotarão, imediatamente, 

medidas para preservar a saúde e a vida de todos os profissionais 

considerados essenciais ao controle de doenças e à manutenção 

da ordem pública.  

§ 1º Para efeitos do disposto no caput deste artigo, são considerados 

profissionais essenciais ao controle de doenças e à manutenção da 

ordem pública:  

[...] 

V - assistentes sociais; 

[...] 

XXVIII - profissionais dos Centros de Referência de Assistência 

Social (Cras) e dos Centros de Referência Especializados de 

Assistência Social (Creas); 

XXIX - servidores públicos que trabalham na área da saúde, 

inclusive em funções administrativas. (grifos acrescidos) 

 

Ocorre que diversos trabalhadores alegaram não possuir os EPIs adequados para 

realização de atendimentos nas unidades da Política de Assistência Social e realização dos 

serviços, bem como entregas de cestas básicas. Não haveria, assim, por parte do ente 

municipal, o fornecimento de máscaras N95/PFF22, luvas, álcool em gel, face shields etc. 

Também não haveria medidas adotadas quanto ao distanciamento mínimo recomendado. 

Por outro lado, houve relatos, ainda, de que há exigências corriqueiras, quase 

mensais, para a apresentação de novos atestados pelos trabalhadores do grupo de risco, a 

fim de se comprovar a existência de comorbidades e se autorizar seu consequente 

afastamento.  

 
1 Dados disponíveis em: <https://www.opovo.com.br/coronavirus/2021/03/14/ceara-ultrapassa-470-
mil-casos-de-covid-19-e-chega-a-12-260-mortes.html> Acesso em 15 de março de 2021. 
2 Mais informações sobre máscaras em: <https://ndmais.com.br/saude/entenda-por-que-trocar-a-
mascara-de-pano-por-uma-padrao-n95-e-pff2/> Acesso em 15 de março de 2021. 
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Tal medida, porém, mostra-se abusiva, na medida que vulnerabiliza ainda mais o 

profissional do grupo de risco, que deverá se deslocar constantemente de sua residência e se 

expor ao vírus em uma unidade hospitalar ou de saúde para tão somente “renovar” o atestado, 

quando, na realidade, necessita estar em completo isolamento. Ademais, não se vislumbra 

qualquer fundamento normativo para tanto, não havendo previsão dessa medida nos decretos 

estaduais.    

Diante de todo o exposto, vem esta entidade sindical REQUERER, tudo com base nos 

arts. 6º e 7º, da Lei nº. 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação): 

1) Que sejam prestados esclarecimentos quanto à exigência de atestados médicos e 

seu fundamento legal; 

2) Que, desde já, sejam aceitos os atestados médicos já apresentados por 

profissionais com comorbidades, sendo dispensada a renovação; 

3) Que se informe quais e quantos profissionais, vinculados a esta Secretaria, estão 

atualmente trabalhando presencialmente e em que condições (se atuam na entrega de cestas 

básicas, no atendimento de público em situação de vulnerabilidade, idosos, crianças ou jovens 

etc.), bem como quais e quantos estão prestando serviços de maneira remota, por possuírem 

comorbidades; 

4) Que se prestem esclarecimentos sobre as medidas de segurança adotadas e sobre 

o fornecimento de EPIs (destacando a natureza e a quantidade desses) a assistentes sociais, 

para assegurar a saúde dos profissionais; 

5) Que se informe a previsão de inclusão de tais profissionais em alguma das fases 

dos Planos de Vacinação, reconhecendo a relevância e o caráter essencial de tal serviço. 

6) Que qualquer irregularidade, como as aqui apontadas, seja imediatamente sanada, 

conforme determinação da Lei nº. 14.023/2020.      

 

Certos de vosso atendimento, aproveitamos para renovar os votos de elevada estima 

e consideração. 

  

 

 


